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Constituinte, o principal entrave 
para retomada dos investimentos 

por Cláudia Safatle 
de São Paulo 

Definidas a política eco
nómica de curto prazo, 
com seus realces fiscais e 
monetários, e a política in
dustrial que liberaliza as 
fronteiras do País, esta
riam dadas as condições 
básicas para a retomada 
dos investimentos, tanto 
estrangeiros quanto nacio
nais? Há muitas dúvidas 
sobre isso, principalmente 
quanto à eficácia da políti
ca industrial decretada pe
lo presidente José Sarney e 
a sua frontal colisão com os 
rumos que a Assembleia 
Constituinte está traçando 
para a economia brasilei
ra. 

Werner Lechner, presi
dente da Mercedes-Benz do 
Brasil, há oito anos moran
do no País, acha que a 
"política industrial de ne
nhuma maneira coincide 
com a Constituinte, que dis
crimina o capital estran
geiro". Ele viveu, na sema
na passada, uma situação 
que tem ocorrido com di
versos outros executivos de 
empresas multinacionais 
instaladas no País. Foi cha
mado pela matriz, na Ale
manha, para explicar aos 
acionistas exatamente o 
que está acontecendo na 
nova Constituição brasilei
ra, em relação ao capital 
estrangeiro. Ao final da 
conversa, foi aconselhado a 
desacelerar os investimen
tos da Mercedes-Benz no 
Brasil, cujo plano quinque
nal 1988/92 estabeleceu in
vestimentos da ordem de 
US$400 milhões. 

INFLAÇÃO 
"Para nós uma inflação 

de 20% ao mês, um proces
so de estagflação e a defa-
sagem cambial que existe 
hoje para o setor, que está 
desestimulando as exporta

ções, são problemas con
junturais da economia bra
sileira. São inconvenientes 
com os quais estamos 
aprendendo a conviver." 
Já a nova Constituição não 
é uma carta conjuntural. 
"Para nós a Constituição é 
uma coisa sagrada, na qual 
não há maneiras de se dar 
um jeitinho", acredita o 
empresário, citando que o 
que mais incomoda os acio
nistas da Mercedes-Benz 
na Alemanha "é a discri
minação dada às empresas 
estrangeiras na Constitui
ção". Ele teme que a deci
são da Constituinte, de na
cionalizar a exploração de 
minérios, seja o início do 
desdobramento de outras 
medidas que afugentem 
empresas estrangeiras de 
outros segmentos, quando 
da elaboração da legisla
ção ordinária. 

De sua sala na sede da 
empresa em São Bernardo 
do Campo, de onde coman
da 23 mil funcionários, 
Lechner, 59 anos, disse que 
vai "resistir" à recomen
dação da matriz, de desa
celerar os investimentos já 
previstos para os próximos 
cinco anos. Ele deseja que 
"esses pontos de discrimi
nação ao capital estrangei
ro sejam eliminados da no
va Constituição" e espera 
que a aprovação de um 
mandato de cinco anos pa
ra o presidente José Sarney 
dê ao governo melhores 
condições para intervir nos 
"problemas conjunturais", 
evitando o aprofundamento 
da recessão e o processo de 
hiperinflação. "A inflação 
está alta, mas está estabili
zada e o governo não deve 
adotar medidas drásticas 
para reduzi-la, mas, sim, 
combater paulatinamente 
o déficit do setor público", 
sugeriu o empresário. 

O retorno dos investi
mentos na economia brasi
leira, na visão do presiden
te da Associação Brasileira 
da Indústria Elétrica e Ele-
trônica (Abinee), Aldo Lo-
renzetti, dependerá da con
junção de cinco premissas: 
1) reaquecimento do mer
cado consumidor; 2) segu
rança institucional; 3) re
gras do jogo definidas e es
táveis; 4) dinheiro mais ba
rato; e 5) possibilidade de 
uma taxa de lucro razoável 
que dê condições de retorno 
do investimento. 

"Hoje, no Brasil, essas 
cinco condições estão des
favoráveis", assinalou o 
empresário, que considera 
o seu um dos setores mais 
prejudicados com a nova 
política industrial decreta
da pelo governo. O 
Decreto-lei n? 2.434, no seu 
artigo 2?, diz que todas as 
empresas de geração, 
transformação e transmis
são de energia elétrica po
derão importar qualquer 
ativo fixo com redução de 
80% do Imposto de Impor
tação (II) e do Imposto so
bre Produtos Industrializa
dos (IPI). 

"Isso significa declarar o 
fechamento das indústrias 
do setor eletroeletrônico no 
País", acredita Lorenzetti. 
Ele está articulando o setor 
de bens de capital para in
tervir na elaboração da re
gulamentação da nova 
politica industrial, sob pe
na de inviabilizar o setor 
que comanda. Acha, po
rém, que para solucionar o 
problema das importações 
será necessário acrescen
tar um novo parágrafo no 
artigo 22 do Decreto-lei n? 
2.434, introduzindo o exame 
de similaridade nacional. 

CONJUNTURA 
Preocupado com essa 

questão particular, no en

tanto, Lorenzetti vê outra 
abordagem na avaliação 
do momento econômico-
político, que transcende os 
problemas conjunturais e a 
diferença de linguagem en
tre o Executivo e a Consti
tuinte. Trata-se da incapa
cidade de articulação das 
elites empresariais do País 
em torno de um projeto de 
conclusão da transição de
mocrática. 

Com isso concorda tam
bém o diretor do Centro das 
Indústrias do Estado de 
São Paulo, Joseph Michael 
Couri, um dos coordenado
res do movimento Pensa
mento Novo das Bases Em
presariais (PNBE), lança
do no ano passado, mas que 
até agora não conseguiu 
deslanchar como alternati
va às lideranças consolida
das da Federação das In
dústrias do Estado de São 
Paulo (FIESP). 

Couri, tal como Lorenzet
ti, questiona as posturas 
das tradicionais lideranças 
empresariais, "que estão 
muito quietas, colocando 
panos quentes e fazendo 
vistas grossas". Ambos 
não têm muito claro como 
gerenciar as dificuldades 
para vencer o imobilismo, 
mas defendem a necessida
de de mudanças. "Será que 
teremos de esperar surgir 
os 'sem-fábrica', como sur
giram no setor agrícola os 
sem-terra, para nós, indus
triais, empreendermos um 
projeto de mudanças?", in
dagou o presidente da Abi
nee. Couri, por seu turno, 
acredita que "enquanto 
não houver um governo 
legítimo, os investimentos 
na economia brasileira não 
vão voltar, os cartórios in
dustriais que vivem às vol
tas do governo vão prevale
cer e a política industrial 
acabará 'capotando' na re
gulamentação". 

"Condições para voltar a planejar" 


